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Resumo
Objetivo: descrever a incidência de dengue e os custos associados, nos períodos anterior (2000-2008) e posterior (2009-

2013) à construção das usinas hidrelétricas (UHE) Jirau e Santo Antônio, em Rondônia, Brasil. Métodos: estudo de avaliação 
econômica, realizado com dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) e do Sistema de Informações 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS); calcularam-se custos diretos da dengue e utilizou-se a análise de regressão 
segmentada. Resultados: a média de incidência de dengue foi maior no período posterior às construções (880,29/100 mil 
hab.) do que no período anterior (356,34/100 mil hab.) (p≤0,05); os custos diretos foram estimados em US$3,47 milhões no 
período anterior e US$7,1 milhões no posterior. Conclusão: houve crescimento da incidência e dos custos diretos da dengue 
após as construções; o processo de licenciamento ambiental deve incluir avaliações de impacto à saúde mais detalhadas. 
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Introdução

No Brasil, a expansão do setor elétrico tem pro-
porcionado muitas situações de conflitos diretos ou 
latentes, em diversas comunidades, principalmente 
na Região Amazônica. Esses conflitos relacionam-
-se, frequentemente, às consequências advindas da 
construção de usinas hidrelétricas e de linhas de 
transmissão de alta tensão.1 

Entre os principais efeitos resultantes dessa ex-
pansão do setor elétrico, destacam-se (i) o aumento 
populacional desordenado, (ii) a diminuição da dis-
ponibilidade da caça e da pesca,2 (iii) a redução das 
áreas cultiváveis, (iv) a realocação de comunidades 
para outras regiões, muitas vezes acompanhada de 
mudanças em seus estilos de vida, (v) o alagamento 
de grandes territórios, (vi) a invasão das terras indíge-
nas1 e (vii) a proliferação da população de mosquitos 
vetores, podendo levar ao aumento na incidência de 
malária, dengue, febre amarela, leishmaniose e outras 
doenças infecciosas.2 

Não obstante os benefícios que a aceleração do 
crescimento pode trazer, é imprescindível que as 
condições socioambientais sejam avaliadas e moni-
toradas de modo a favorecer a avaliação e a gestão 
dos impactos ambientais e de saúde decorrentes 
desses processos.3 

De acordo com a legislação brasileira, todo em-
preendimento considerado potencialmente poluidor 
deve requerer o Licenciamento Ambiental para sua 
localização, instalação e operação junto ao órgão 
competente (federal, estadual ou municipal).4 Dentro 
do processo de licenciamento ambiental, prevê-se a 
confecção de um estudo de impacto ambiental e de seu 
respectivo relatório de impacto ambiental (EIA-RIMA). 
Embora a institucionalização e obrigatoriedade do 
EIA-RIMA tenha significado um marco na evolução 
do ambientalismo brasileiro, falta a inclusão de ava-
liações abrangentes de efeitos à saúde no processo de 
licenciamento ambiental.5 

Em países de alta renda, são adotadas metodologias 
como a avaliação de impacto à saúde (AIS, sigla em 
português para HIA – health impact assessment, 
em inglês), que pode ser conduzida de forma inde-
pendente do EIA ou integrada a ele. Quando efeitos 
negativos para a saúde humana são identificados antes 
da implementação do projeto, esses impactos podem 
ser mitigados tanto quanto possível e de forma mais 
eficiente.6 No Brasil, com exceção da malária, que 
conta com regulamentação de análise dentro do licen-
ciamento ambiental,7 para outros agravos à saúde não 
há legislação ou diretrizes específicas articuladas – por 
exemplo, para avaliação de dengue, febre amarela, 
febre pelo vírus Zika e leishmaniose. 

A literatura acerca dos custos da dengue no Brasil é 
recente e limitada, muitas vezes chegando a resultados 
conflitantes devido às diferenças nos custos de hospita-
lizações e atendimentos ambulatoriais entre os setores 
público e privado.8-11 Em uma revisão sistemática, 
Constenla et al.12 concluíram que os custos da dengue 
são substanciais, sendo os cuidados hospitalares e 
as perdas de produtividade os maiores contribuintes 
para esses custos. 

No estado de Rondônia, observou-se crescimento 
expressivo da incidência de dengue no período de 
1999 a 2010.9 Acredita-se que esse crescimento possa 
estar relacionado à construção de usinas hidrelétricas 
e de linhas de transmissão de alta tensão. Contudo, os 
custos da doença não foram estudados considerando-
-se os períodos antes e depois dessas construções.

O objetivo do presente estudo foi descrever a inci-
dência de dengue e os custos associados, nos períodos 
anterior (2000 a 2008) e posterior (2009 a 2013) 
à construção das usinas hidrelétricas (UHE) Jirau e 
Santo Antônio, em Rondônia, Brasil.

Métodos

Trata-se de estudo de avaliação econômica. O custo 
considerado neste estudo baseou-se no custo direto 
da dengue, tendo-se em conta o número de casos 
notificados e as internações hospitalares registradas. 

O estado de Rondônia, localizado na região 
Norte do Brasil, possui uma extensão territorial de 
237.765,293km² e 52 municípios. A capital do es-
tado e seu município mais populoso é Porto Velho, 
com 428.527 habitantes (dados do censo demográ-
fico de 2010).13 Há duas UHE construídas ao longo 
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hospitalares e as perdas de 
produtividade os maiores 
contribuintes para esses custos.
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do Rio Madeira. Sua construção teve início entre o 
final do ano de 2008 e começo de 2009 e, apesar 
de já gerarem energia desde 2012, ainda não estão 
totalmente concluídas. A UHE Jirau, distante 120km do 
centro de Porto Velho, obteve a concessão da Licença 
de Instalação em agosto de 2008, iniciando suas obras 
em setembro de 2008, enquanto a UHE Santo Antônio 
dista 10km do centro de Porto Velho e obteve sua 
Licença de Instalação em junho de 2009 (Figura 1). 
A área alagada prevista na UHE Jirau é de 258km², e 
na UHE Santo Antônio, de 271km².

A incidência e o número de internações por dengue 
foram obtidos do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan) e do Sistema de Informações 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS).

Para o cálculo da taxa de incidência de dengue no 
período de 2000 a 2013, foram utilizados como nu-
meradores os totais de casos de dengue notificados no 
Sinan14 (CID-10, A90); os denominadores (tamanhos 
da população em cada ano) foram obtidos no portal da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). A taxa de incidência de dengue foi calculada 
por 100 mil habitantes.

Utilizou-se a denominada regressão segmentada 
para comparação dos períodos anterior (período 1: 
2000 a 2008) e posterior (período 2: 2009 a 2013) 
à construção das duas usinas hidrelétricas, como 
estratégia de comparação pré-teste e pós-teste, para 
dados temporais. O que difere esse tipo de análise de 
outras medidas pré e pós-teste são as condições em 
que é realizada: uma nota de corte entre os grupos 
analisados, com base em uma condição específica. 
Esse modelo estatístico utiliza como controle os in-
divíduos no período pré-intervenção, desobrigando 
a utilização de grupos-controle randomizados para 
comparação e avaliação da eficácia de um programa 
ou tratamento.15,16 

O início da construção da UHE Santo Antônio ocor-
reu ao final de 2008, e o da UHE Jirau no início de 
2009. Considerou-se a segmentação da série temporal 
entre os anos de 2008 e 2009. Separou-se, assim, o 
que se denominou de período 1, pré-início das obras 
(2000 a 2008), e período 2, pós-início das obras 
(2009 a 2013). 

O modelo dessa regressão é dado pela Equação 1, 
adaptada de Wagner et al.16

Equação 1: equação da regressão segmentada 
Yt= b

0
+b

1
T+b

2
D+b

3
P+e

t

Onde: 
Yt = resultado da intervenção ao longo do tempo
T = tempo desde o início do período de observação 
D = uma variável dummy para a intervenção pré ou 
pós-teste – utiliza o zero para antes da intervenção e 
o 1 para pós-intervenção 
P = tempo desde a intervenção – utiliza o zero para o 
período anterior à intervenção
b

o
 = valor no tempo zero

b
1
 = inclinação antes da intervenção

b
2
 = mudança no nível imediatamente após a intervenção

b
3
 = mudança na inclinação do período pré para o 

período pós-intervenção
Diversos métodos têm sido utilizados para valorar 

os custos de saúde associados a impactos ambientais. 
No presente estudo, foi utilizado o método do ma-
crocusteio (gross costing), que identifica os itens de 
custo em alto nível de agregação, englobando alguns 
componentes de custo mais relevantes para o serviço 
analisado.17 A abordagem do custo da dengue consi-
derou os custos diretos da doença para o sistema de 
saúde, aplicando-se ao número de casos o valor médio 
do atendimento médico ambulatorial (Equação 3); 
aos casos que evoluíram para internação, aplicou-se 
o valor médio da internação pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) em Rondônia (Equação 2). 

Equação 2: custo total de internação hospitalar 
por dengue

Ctid = vi*di*ni
Onde:
Ctid = custo total da internação por dengue
vi = valor médio de uma diária de internação
di = número médio de dias de internação
ni = número de internações por dengue

Neste estudo de caso, considerou-se o valor médio 
de internação por dengue de R$285,57 e a permanên-
cia média de três dias (dados do SIH/SUS), valores 
representados para Rondônia em 2016. A conversão 
desses valores em reais para o dólar americano foi 
realizada em 03/02/2017 (US$1,00 = R$3,1235) 
(Banco Central), resultando em um valor médio de 
US$274,28 por três dias de internação. Para os aten-
dimentos ambulatoriais, devido à indisponibilidade 
desses valores no SIH/SUS, foi considerado o valor dos 
custos diretos, obtido por estudo de Martelli et al.11 
Assumiu-se a premissa de que todos os casos notifi-
cados possuíram ao menos um atendimento médico 
ambulatorial (Equação 3). 



4 Epidemiol. Serv. Saude, Brasília, 27(2):e2017232, 2018

Custos associados à dengue em Rondônia, Brasil

Equação 3: custo direto total do atendimento mé-
dico ambulatorial por dengue

Ctad = nd*va
Onde:
Ctad = custo total do atendimento médico ambulatorial 
por dengue
nd = número de casos de dengue
va = valor médio dos custos diretos do atendimento 
médico ambulatorial

Assim, o custo direto para atendimento por dengue 
prestado pelo setor público para a região Norte do país 
foi considerado a partir do valor unitário de US$38,00,11 
englobando consulta médica, medicamentos e exames.11

Finalmente, o custo total de despesas do sistema de 
saúde devido à dengue foi calculado como a somatória 
dos custos de internação e dos custos ambulatoriais, 
conforme expresso na Equação 4:

Equação 4: custo direto total de saúde por dengue
CT = Ctid + Ctad 

Onde:
Ctid = custo total da internação por dengue

Ctad = custo total do atendimento médico ambulatorial 
por dengue

Utilizou-se o programa SPSS Statistics® versão 21, 
para as análises, e adotou-se o nível de significância 
p≤0,05. 

O projeto da pesquisa foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP) – Processo nº 250.107 – em 19 de 
abril de 2013.

Resultados

O resultado da análise da regressão segmentada 
mostrou que, entre o período 1 (2000 a 2008) e o 
período 2 (2009 a 2013) de análise, houve uma di-
ferença significativa na taxa de incidência de dengue 
(p<0,001), observada pela ruptura no gráfico entre os 
anos de 2008 e 2009 (Figura 2). Além disso, verificou-
-se uma mudança significativa na curvatura da taxa 
de incidência (β= -0,439; p<0,001), como pode ser 
observado na mesma Figura 2. 

Fonte: Google Earth Pro®

Figura 1 – Mapa da região de Rondônia, destacando a cidade de Porto Velho, o Rio Madeira e as hidrelétricas 
Jirau e Santo Antônio
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***p<0,001 para parâmetros: ruptura da linha de tendência e diferenças na inclinação da reta entre os períodos 1 e 2.

Figura 2 – Média anual da taxa de incidência de dengue, com intervalos de confiança de 95% (IC
95%

) e análise 
de regressão segmentada, comparando os períodos de 2000-2008 e 2009-2013, em Rondônia
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Na Tabela 1, é possível verificar que a média anual 
de casos de dengue para o período 1 (período an-
terior ao início das obras) foi de 5.470 casos (taxa 
de incidência média de 356 casos/100 mil hab.), 
representado mais de US$386 mil anuais, e um total 
de cerca de US$3,47 milhões no período. A partir de 
2009, até 2013, a média anual de casos passou para 
14.708 (taxa de incidência média de 880 casos/100 mil 
hab.), resultando em gastos médios anuais próximos 
de US$1,4 milhão, e um total de US$7,1 milhões nos 
cinco anos desse período (Tabela 1). O valor médio 
de custos diretos, por caso notificado, foi de aproxi-
mados US$86,10. 

A média do número de internações também mos-
trou diferenças entre os dois períodos: no período 
1, essa média representou cerca de 650 internações, 
enquanto no período 2 elevou-se para mais de 3.100 
casos (Tabela 1).

Discussão 

O presente estudo apresenta os custos diretos da 
dengue para o sistema de saúde ao longo de 14 anos, 
no estado de Rondônia. Ele inova ao discutir custos 
e uma possível associação entre casos de dengue e o 
aumento populacional como decorrência de grandes 

obras de infraestrutura, a exemplo da construção das 
UHE no Rio Madeira, instaladas dentro dos limites 
municipais da capital do estado, Porto Velho. 

Os resultados indicaram que, no período de 2000 
a 2013, foram notificados mais de 122 mil casos de 
dengue em Rondônia, com mais de 21 mil internações, 
ocasionando custos estimados de US$10.569.845,84. 
Tal valor corresponde apenas aos custos diretos subsi-
diados pelo SUS – bastante subestimados, uma vez que 
não consideram perdas de salários, absenteísmo, dimi-
nuição da qualidade de vida, incapacidades, além de 
não incluir casos subnotificados. No Brasil, estima-se 
que os casos subnotificados de dengue possam variar 
de 16,9 a 26,7 vezes o número de casos notificados.18 

A principal limitação do estudo relaciona-se ao 
método utilizado, dependente do número de casos 
de dengue registrados em um sistema de vigilância 
passiva (Sinan). Ademais, o método de macrocusteio 
é menos sensível que o de microcusteio, porque não 
utiliza dados primários para realizar o custo da dengue. 
Outrossim, não foi objetivo do presente estudo valorar 
os custos indiretos da doença. Dessa maneira, foram 
desconsiderados os custos totais para os indivíduos.

Os custos diretos em serviços de saúde – e os 
indiretos – devidos à dengue não são obtidos facil-
mente, podendo variar significantemente entre estudos. 
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Tabela 1 – Taxa de incidência de dengue, número de casos notificados, internações, e custos diretos, Rondônia, 
2000-2013

Ano
Taxa de 

incidência
(por 100 mil hab.)

Número de casos 
notificados

Número de 
internações por 

dengue

Custo total das 
internações

(US$)

Custo total 
ambulatorial

(US$)

Custo total
(US$)

2000 260,07 3.645 18 4,937.04 138,510.00 143,447.04

2001 136,26 1.950 208 57,050.24 74,100.00 131,150.24

2002 200,57 2.928 716 196,384.48 111,264.00 307,648.48

2003 340,69 5.069 602 165,116.56 192,622.00 357,738.56

2004 356,86 5.407 440 120,683.20 205,466.00 326,149.20

2005 556,52 8.580 1.376 377,409.28 326,040.00 703,449.28

2006 391,44 6.136 722 198,030.16 233,168.00 431,198.16

2007 351,93 5.605 622 170,602.16 212,990.00 383,592.16

2008 612,74 9.908 1.146 314,324.88 376,504.00 690,828.88

Média anual (2000-2008) 356,34 5.470 650 178,282.00 207,860.00 386,133.56

Total parcial – 49.228 5.850 1,604,538.00 1,870,664.00 3,475,202.00

2009 1.491,28 24.466 4.281 1,174,192.68 929,708.00 2,103,900.68

2010 1.581,37 26.306 4.679 1,283,356.12 999,628.00 2,282,984.12

2011 325,27 5.483 2.139 586,684.92 208,354.00 795,038.92

2012 284,96 4.865 1.559 427,602.52 184,870.00 612,472.52

2013 718,60 12.419 3.020 828,325.60 471,922.00 1,300,247.60

Média anual (2009-2013) 880,29 14.708 3.135,6 860,032.37 558,904.00 1,418,928.77

Total parcial – 73.539 15.678 4,300,161.84 2,794,482.00 7,094,643.84

Total – 122.767 21.528 5,904,699.84 4,665,146.00 10,569,845.84

Segundo Vieira Machado et al.,10 os custos diretos de 
internações por dengue realizadas no setor privado, 
em 2010, eram 280% maiores do que nos serviços 
públicos. Como resultado, chegou-se ao valor médio 
de US$740,10 por internação, com variação média 
de gastos diretos desde US$428,70 no setor público a 
US$1.003,50 no setor privado. No presente estudo, a 
média de gastos considerada para cada internação foi 
de US$273,88, com base nos valores disponibilizados 
para o estado de Rondônia. Essa média é mais baixa 
do que a apresentada em outros estudos, pois no 
presente trabalho não foram considerados os valores 
de internações de hospitais privados, tampouco os 
custos indiretos.10,19 Além disso, os valores repassados 
aos hospitais públicos costumam ser insuficientes para 
atender ao real custo de um indivíduo com dengue, 
principalmente nos casos mais graves.10,11

Em um estudo realizado no município de Goiânia, 
capital do estado de Goiás,19 os autores consideraram 
os custos diretos e indiretos dos casos de dengue, 
chegando a valores médios como US$291 para casos 

ambulatoriais e US$676 para internações. O mesmo 
estudo encontrou um custo médio para cada caso re-
portado de dengue de aproximadamente US$351, em 
2005.19 Entretanto, o setor público e o setor privado 
costumam apresentar valores bastante distintos para 
casos ambulatoriais e internações. Segundo análise 
de microcusteio realizada em um estudo de coorte 
multicêntrico brasileiro, os autores mostraram que 
os custos diretos ambulatoriais variaram de US$31 
a US$89 para o setor público, e de US$91 a US$168 
para o setor privado. O custo direto das internações 
variou entre US$198 e US$376 para o setor público, 
e entre US$318 e US$906 para o setor privado, entre 
as regiões estudadas (dados de 2013).11 

Percebe-se a diferença de valores entre os setores 
público e privado, o que pode levar a defasagens e 
prejuízos às instituições de saúde, e até comprometer 
a sustentabilidade do SUS. O impacto econômico 
nacional anual foi de US$164 milhões, da perspectiva 
do pagador público, mas poderia chegar a US$447 
milhões (ajustando-se para a subnotificação).11 
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Neste estudo, também foram analisadas as diferen-
ças entre dois períodos temporais, 2000-2008 e 2009-
2013, havendo-se observado um grande aumento na 
incidência de casos de dengue no estado de Rondônia, 
principalmente em 2009 e 2010. A média dos custos 
de internação e atendimento ambulatorial aumentou 
3,7 vezes, passando de US$386 mil anuais, no período 
1, para mais de US$1,4 milhão anuais no período 2. 

O período 2 iniciou-se com elevado número de 
casos de dengue, e posterior diminuição ao longo do 
tempo. Houve um grande surto de dengue em Rondô-
nia entre 2009 e 2010.

Alguns fatores podem estar relacionados ao grande 
aumento dos casos de dengue em 2009 e 2010, como 
elevação da temperatura, falta de infraestrutura, 
aumento da densidade populacional, planejamento 
desordenado e urbanização acelerada.20 Segundo o 
estudo de Struchiner et al.,21 o crescimento popula-
cional parece desempenhar um papel mais importante 
do que o aumento da temperatura, considerando-se o 
desenvolvimento de mosquitos Aedes. A urbanização 
aumenta substancialmente a densidade, a taxa de 
desenvolvimento larval e o tempo de sobrevivência do 
mosquito adulto.22 Isto remete o foco para os impactos 
negativos da urbanização e crescimento demográfico 
em cidades com pouca infraestrutura. Com o advento 
das obras do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) em Rondônia, centradas em Porto Velho nos 
anos de 2008 e 2009, o município e seus arredores 
sofreram um crescimento desordenado, sobrecarga 
dos serviços de saúde e elevado aporte populacional,8 
podendo-se sugerir que esse fator possa estar asso-
ciado ao incremento do número de casos de dengue. 

O início da construção das UHE Jirau e Santo 
Antônio afetou uma ampla gama de determinantes 
em saúde. Analisar com mais profundidade os efeitos 
do crescimento populacional poderia levar a uma 
avaliação econômica mais transparente do processo. 
Por exemplo, enfatiza-se o número de empregos que 
a construção das UHE trouxe à região; no entanto, os 
efeitos do aumento desordenado da população em 
regiões que carecem de infraestrutura podem resultar 
em desfechos graves à saúde.1

O aumento das notificações e casos confirmados 
de dengue em Rondônia, nos anos de 2008 a 2010, 
também foi verificado em estudo de Lucena et al.8 
Estes autores confirmam que as notificações de dengue 
em 2008 eram cerca de 185,6% maiores em relação 

a 2007, com predominância do sorotipo DENV-3, 
então comum na região,8 o que leva a uma hipótese: 
o aumento desordenado das cidades, tanto pela urba-
nização quanto pelos empregos gerados pelas obras 
de construção das UHE, pode ter atraído pessoas que 
não pertenciam àquela região e, portanto, não estavam 
imunes aos sorotipos locais circulantes de dengue.8 
Esse fluxo de pessoas, não imunes a esse sorotipo, 
pode ter ocasionado o número elevado de notificações 
nos anos seguintes, com posterior queda no número 
de casos à medida que a população adquirisse anticor-
pos para aquele sorotipo. Além disso, é possível que 
tenha ocorrido a reintrodução dos sorotipos DENV-1 
e DENV-2 em Rondônia devido ao grande crescimento 
dos casos de dengue em dez municípios do estado, o 
que também poderia ter prejudicado o controle da 
dengue em 2008.23 

A possível associação do aumento de incidência 
de dengue com o início dos empreendimentos a que 
se refere esta pesquisa é particularmente importante, 
uma vez que o SUS arca com a maioria dos prejuízos 
em saúde. O indicativo de responsabilização dos 
empreendedores das UHE por contribuírem significa-
tivamente com o aumento dos casos de dengue, devido 
ao aumento populacional desordenado, facilitaria a 
criação de formas atuantes de mitigação de seus efeitos 
à saúde, proporcionando melhores condições de vida 
à população, desoneração parcial do estado e dos esta-
belecimentos de saúde da região. Adicionando-se o fato 
de que o mesmo vetor transmissor da dengue também 
pode transmitir os vírus Zika e chikungunya,24 é de 
extrema importância a análise abrangente de impactos 
à saúde como esses, adotando-se para tanto métodos 
adequados, a exemplo da avaliação de impacto à saúde 
(AIS) dentro do processo de licenciamento ambiental. 

Os reservatórios das UHE, em si, já provocam 
muitos impactos ambientais: eliminam ecossistemas 
naturais, como também bloqueiam a migração de 
peixes, afetando a biodiversidade e a produção co-
mercial. Ademais, provocam mudanças nos regimes 
de inundação e podem afetar os lagos de várzea e a 
pesca a jusante.25 Acredita-se que a construção dessas 
usinas tenha revertido para a região milhares de em-
pregos, levando a uma intensa migração populacional 
e aumento da renda na região. Entretanto, durante 
as fases de construção de uma usina hidrelétrica, 
enquanto são empregados muitos trabalhadores nas 
fases iniciais, nas fases de operação de uma UHE, o 
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número de trabalhadores necessários diminui drasti-
camente, chegando a menos de 10% da mão de obra 
inicialmente contratada, o que pode acarretar efeitos 
avassaladores na região caso não sejam tomadas me-
didas de realocação dos trabalhadores.26 

No Brasil, a única análise de saúde normativa que deve 
ser considerada no EIA-RIMA de projetos para a Região 
Amazônica é o potencial malarígeno do empreendimento.7 
Apesar de ser um fator relevante, tal análise é extrema-
mente insuficiente para se obter uma AIS de processo e, 
provavelmente, essa negligência sobrecarrega o sistema de 
saúde, implicando maior ônus à população e ao governo. 
É conhecido que as UHE podem aumentar a proliferação 
de mosquitos, motivo pelo qual devem-se considerar 
diversos vetores para que se realizem as medidas de 
mitigação, não somente a análise do potencial malarígeno. 

Para a emissão de licenciamentos ambientais no 
Brasil, é prática comum analisar impactos à saúde de 
forma superficial,27 havendo a necessidade de inclusão 
de formas mais detalhadas de análise, segundo pro-
posto por diversos pesquisadores.5,6,28 Como não há 
nenhum padrão obrigatório para proceder à avaliação 
de impactos à saúde, seja em políticas, projetos ou 
programas nacionais, a metodologia da AIS, aplicada 
em países desenvolvidos e que, ademais, conta com 
um guia nacional de aplicação divulgado pelo Minis-
tério da Saúde do Brasil,27 surge como uma possível 
forma estruturada de reunir a análise, o trabalho em 
parceria, a consulta pública e a evidência disponível 
para a melhor tomada de decisão.27,29 

Incentivar o diálogo entre as diversas partes inte-
ressadas, a população e os empreendedores e inves-

tidores dos diferentes setores econômicos do país ou 
da região, pode resultar na união de esforços para a 
implantação de políticas de mitigação eficientes. Nesse 
cenário, associar valores econômicos aos desfechos 
com a saúde, como uma estimativa do custo total da 
doença ou da disponibilidade de se pagar por uma 
redução desses efeitos, poderia representar uma 
estratégia de argumentação e fomento à inclusão da 
Saúde nas discussões e tomadas de decisão sobre esse 
tipo de empreendimento.30 Por ser um problema de 
complexa resolução, recomenda-se o trabalho em 
conjunto, entre empreendedores e governo federal, 
levando-se em consideração ferramentas adequadas 
de AIS, de forma a serem intensificadas as ações de 
prevenção a infecções na população, como a dengue.

Agradecimentos 

A Gianni Mara Silva dos Santos, da Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP), pela contribuição 
nas análises estatísticas.

À Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde do Brasil (SVS/MS), pelo apoio financeiro. 

Contribuição das autoras 

As autoras Abe KC e Miraglia SGEK participaram da 
concepção e delineamento do estudo, análise e inter-
pretação dos dados, redação e revisão crítica relevante 
do conteúdo intelectual do manuscrito, aprovaram sua 
versão final e são responsáveis por todos os aspectos 
do trabalho, garantindo sua precisão e integridade.

1. Koifman S. Geração e transmissão da energia elétrica: 
impacto sobre os povos indígenas no Brasil. Cad 
Saúde Pública. 2001 mar-abr;17(2):413-23.  

2. Guerra SMG, Carvalho AV. Um paralelo entre os 
impactos das usinas hidrelétricas e termoelétricas. 
Rev Adm Empres. 1995 jul-ago;35(4): 83-90.

3. Pereira CAR, Winkler MS, Souza SH. Análise de 
condições ambientais em comunidades ribeirinhas 
de Porto Velho, Rondônia, Brasil. Rev Bras Geogr Fís. 
2016;9(2): 440-55.

4. Brasil. Ministério do Meio Ambiente. Conselho 
Nacional do Meio Ambiente. Resolução CONAMA 
nº 001, de 23 de janeiro de 1986. Dispõe sobre 
critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação 

de impacto ambiental. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília (DF), 1986 fev 17; 
Seção 1:2548-9. 

5. Silveira M, Araújo Neto MD. Environmental licensing 
of major undertakings: possible connection between 
health and environment. Ciênc Saúde Coletiva. 2014 
Sep;19(9):3829-38.

6. Abe KC, Miraglia SGEK. Avaliação de Impacto à Saúde 
(AIS) no Brasil e América Latina: uma ferramenta 
essencial a projetos, planos e políticas. Interface 
(Botucatu). No prelo 2017.

7. Brasil. Ministério do Meio Ambiente. Conselho 
Nacional do Meio Ambiente. Resolução CONAMA 
nº 286, de 30 de agosto de 2001. Dispõe sobre o 

Referências



9 Epidemiol. Serv. Saude, Brasília, 27(2):e2017232, 2018

Karina Camasmie Abe e Simone Georges El Khouri Miraglia

licenciamento ambiental de empreendimentos nas 
regiões endêmicas de malária. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília (DF), 2001 
dez 17; Seção 1:223.

8. Lucena LT, Aguiar LO, Bogoevich ACA, Azevedo FS, 
Santos ACP, Vale DBAP, et al. Dengue na Amazônia: 
aspectos epidemiológicos no Estado de Rondônia, 
Brasil, de 1999 a 2010. Rev Pan-Amaz Saúde. 2011 
set;2(3):19-25.

9. Parente MPPD. Impacto econômico do episódio da 
dengue na cidade de Teresina, Piauí, Brasil [tese]. 
Goiânia: Universidade Federal de Goiás; 2014.

10. Vieira Machado AA, Estevan AO, Sales A, Brabes 
KC, Croda J, Negrão FJ. Direct costs of dengue 
hospitalization in Brazil: public and private health 
care systems and use of WHO guidelines. PLoS Negl 
Trop Dis. 2014 Sep;8(9): e3104. 

11. Martelli CMT, Siqueira Júnior JB, Parente MP, 
Zara AL, Oliveira CS, Braga C, et al. Economic 
impact of dengue: multicenter study across four 
Brazilian regions. PLoS Negl Trop Dis. 2015 
Sep;9(9):e0004042.

12. Constenla D, Garcia C, Lefcourt N. Assessing the 
economics of dengue: results from a systematic 
review of the literature and expert survey. 
Pharmacoeconomics. 2015 Nov;22(11): 1107-35.

13. Ministério das Cidades (BR). Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. Cidades – Rondônia e 
Porto Velho [Internet]. 2017 [citado 2017 set 30]. 
Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ro/
porto-velho/panorama.

14. Ministério da Saúde (BR). Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN) [Internet]. 
2016 [citado 2016 out 17].  Disponível em: http://
portalsinan.saude.gov.br/.

15. Bando DH, Kawano MK, Kumagai LT, Gouveia JLV, 
Reis TM, Bernardo ES, et al. Tendência das taxas 
de mortalidade infantil e de seus componentes em 
Guarulhos-SP, no período de 1996 a 2011. Epidemiol 
Serv Saúde. 2014 out-dez;23(4): 767-72.

16. Wagner AK, Soumerai SB, Zhang F, Ross-Degnan D. 
Segmented regression analysis of interrupted time 
series studies in medication use research. J Clin 
Pharm Ther. 2002 Aug;27(4): 299-309. 

17. Tan SS, Rutten FF, Van Ineveld BM, Redekop WK, 
Hakkaart-van Roijen L. Comparing methodologies for 
the cost estimation of hospital services. Eur J Health 
Econ. 2009 Feb;10(1):39-45.

18. Sarti E, L’Azou M, Mercado M, Kuri P, Siqueira Júnior 
JB, Solis E, et al. A comparative study on active and 
passive epidemiological surveillance for dengue in 
five countries of Latin America. Int J Infect Dis. 2016 
Mar;44: 44-9.

19. Suaya JA, Shepard DS, Siqueira Júnior JB, Martelli CT, 
Lum LC, Tan LH, et al. Cost of dengue cases in eight 
countries in the Americas and Asia: a prospective 
study. Am J Trop Med Hyg. 2009 May;80(5):846-55.

20. Böhm AW, Costa CD, Neves RG, Flores TR, Nunes 
BP. Dengue incidence trend in Brazil, 2002-2012. 
Epidemiol Serv Saúde. 2016 Oct-Dec;25(4):725-33.

21. Struchiner CJ, Rocklov J, Wilder-Smith A, Massad 
E. Increasing dengue incidence in singapore over 
the past 40 years: population growth, climate and 
mobility. PLoS One. 2015 Aug;10(8): e0136286.

22. Li Y, Kamara F, Zhou G, Puthiyakunnon S, Li C, Liu Y, 
et al. Urbanization increases Aedes albopictus larval 
habitats and accelerates mosquito development 
and survivorship. PLoS Negl Trop Dis. 2014 
Nov;8(11):e3301.

23. Ministério da Saúde (BR). Fundação Nacional 
de Saúde. Programa nacional de controle da 
dengue (PNCD): instituído em 24 de julho de 
2002 [Internet]. Brasília: Fundação Nacional de 
Saúde (FUNASA); 2002 [citado 2017 dez 9]. 32 
p. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/
publicacoes/pncd_2002.pdf.

24. Vasconcelos PFC. Doença pelo vírus Zika: um novo 
problema emergente nas Américas? Rev Pan-Amaz 
Saúde. 2015 jun;6(2): 9-10.

25. Fearnside MP. Hidrelétricas na Amazônia: impactos 
ambientais e sociais na tomada de decições sobre 
grandes obras [Internet]. Manaus: Ed. do INPA, 2015 
[citado 2017 dez 9]. 296 p. Disponível em: http://
philip.inpa.gov.br/publ_livres/2015/Livro-Hidro-V1/
Livro%20Hidrel%C3%A9tricas%20V.1.pdf.

26. Alves J, Thomaz Junior A. A migração do trabalho 
para o complexo hidrelétrico madeira. In: Anais da 
XIII Jornada do trabalho: a irreformabilidade do 
capital e os conflitos territoriais no limiar do século 
XXI. Os novos desafios da geografia do trabalho; 2012 
9 out – 12 out; Presidente Prudente (SP). Presidente 
Prudente (SP): Universidade Estadual Paulista; 2012. 
p. 1-17. 

27. Ministério da Saúde (BR). Secretaria de Vigilância 
em Saúde. Departamento de Vigiância em Saúde 
Ambiental e Saúde do Trabalhador. Avaliação de 
impacto à saúde – AIS: metodologia adaptada para 



10 Epidemiol. Serv. Saude, Brasília, 27(2):e2017232, 2018

Custos associados à dengue em Rondônia, Brasil

aplicação no Brasil [Internet]. Brasília: Ministério da 
Saúde; 2014 [citado 2017 dez 9]. 68 p. Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
avaliacao_impacto_saude_ais_metodologia.pdf.

28. Barbosa EM, Barata MML, Hacon SS. A saúde no 
licenciamento ambiental: uma proposta metodológica 
para a avaliação dos impactos da indústria 
de petróleo e gás. Ciênc Saúde Coletiva. 2012 
fev;17(2):299-310.

29. Lock K. Health impact assessment. BMJ. 2000 
May;320(7246):1395-8.

30. Abe KC, Miraglia SG. Health impact assessment of air 
pollution in São Paulo, Brazil. Int J Environ Res Public 
Health. 2016 Jul;13(7):E694.

 Recebido em 12/06/2017
 Aprovado em 22/11/2017

Abstract
Objective: to describe the incidence of dengue 

cases and associated costs in the period before and 
after the construction of the Jirau and Santo Antônio 
hydroelectric power plants (HPP), in Rondônia State, 
Brazil. Methods: economic evaluation study, based on 
data from the Notifiable Diseases Information System 
(SINAN) and the National Hospital Information System 
(SIH/SUS); dengue direct costs were calculated and 
segmented regression analysis was carried out. Results: 
dengue incidence mean was higher in the period after 
HPP construction (880.29/100,000 inhabitants) than 
before them (356.34/100,000 inhabitants) (p≤0.05); 
direct costs were estimated at US$3.47 million in the 
pre-construction period and US$7.1 million in the post-
construction period. Conclusion: there was an increase 
in the incidence and direct costs of dengue after HPP 
construction; the environmental licensing process should 
include more detailed health impact assessments.

Keywords: Hydroelectric Power Plants; Dengue; 
Costs and Cost Analysis; Health Impact Assessment; 
Health Management.

Resumen
Objetivo: analizar la incidencia de dengue y costes 

asociados en el período antes y después de la construcción 
de centrales hidroeléctricas (CHE), estado de Rondônia, 
Brasil. Métodos: estudio de evaluación económica, 
considerando los costos directos del dengue, el número 
de casos notificados y las internaciones hospitalarias, 
con datos del Sistema Nacional de Enfermedades de 
Declaración Sistema de Información (Sinan) y del 
Sistema de Información Hospitalaria del Sistema Único 
de Salud (SIH-SUS), analizados por regresión lineal. 
Resultados: se encontraron diferencias significativas 
entre la tasa de incidencia en el pre (356,34/100.000 
habitantes) y post-construcción (880,29/100.000 
habitantes) (p≤0,05); además, los costos se estimaron 
en US$3.47 millones en período de pre-construcción de 
US$7.1 millones en el período posterior. Conclusión: se 
sugiere la aplicación de evaluaciones del impacto en la 
salud más detallada, para ayudar en el uso de los recursos 
y la gestión de la salud.

Palabras-clave: Centrales Hidroeléctricas; Dengue; 
Costos y Análisis de Costo; Evaluación del Impacto en la 
Salud; Gestión en Salud.


